






LEI Nº 2041, DE 12 DE JULHO DE 2023.
[bookmark: _Hlk115356943][bookmark: _Hlk94883898]“DEFINE OS BENEFICIÁRIOS APTOS A RECEBER OS IMÓVEIS POR DOAÇÃO, DIANTE DO ESTUDO SOCIAL DAS FAMÍLIAS RESIDENTES EM MORADIAS EM SITUAÇÃO IRREGULAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE IBICARÉ,
Faço saber a todos que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam definidos, os benificiários listados no Anexo I, aptos a receber os imóveis que estão em situação de irregularidade no Loteamento Dona Helena, diante da realização de Estudo Social.

Art. 2º - Fica pelo presente instrumento, listados os donatários, constantes do Loteamento “Dona Helena”, relacionados no Anexo I, para fins específicos de regularização fundiária de interesse social da área urbana.

Art. 3º - Desde a doação, os donatários fruirão plenamente dos terrenos para os fins estabelecidos do contrato e responderão por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas.

Art. 4º - Cancela-se a doação:
I- Se o donatário der ao imóvel destinação diversa da estabelecida neste termo, não podendo o imóvel ser negociado, vendido, transferido, subdividido, tampouco poderá ser utilizado para fins exclusivamente não residencial.
II- Descumpra cláusula resolutória do ajuste, perdendo, neste caso, as benfeitorias de qualquer natureza.

Art. 5º - A doação, salvo disposições contratuais, transfere-se por ato inter-vivos, ou por sucessão legítima ou testamentária, como os demais direitos reais sobre coisas alheias, registrando-se a transferência.
§ 1º No termo de doação deverá conter, entre outros, os seguintes requisitos:
I - declaração do beneficiário informando que:
a) não é proprietário de outro imóvel urbano ou rural no território brasileiro;
b) não é promitente comprador ou concessionário de outro imóvel urbano ou rural, nem participa de programas de regularização fundiária;
c) não é beneficiário de legitimação de posse ou doação de imóvel público concedido anteriormente pelo Poder Público;
d) não possui renda familiar superior a 05 (cinco) salários mínimos mensais.
e) estar cientes dos deveres e encargos para receber e manter a posse do imóvel e posteriormente ser contemplado com título de propriedade.
II - Encargos do beneficiário, sucessores legítimos ou testamentários:
a) manter a destinação, predominantemente, para fins de moradia.
b) respeitar o plano diretor, a legislação urbanística e ambiental.
c) quaisquer obras e/ou edificações e/ou ampliação de edificação porventura já existente, estará sujeito a observância do Plano Diretor e das normas urbanísticas de uso e ocupação de solo.
d) os imóveis recebidos nos termos desta lei, não poderão ser transferidos, alienados, desmembrados, subdivididos e nem objeto de negociação pelo prazo de 12 (doze) anos, iniciando-se o prazo após o beneficiário comprovar documentalmente que esteja utilizando como sua moradia.
e) informar ao Município no caso de falecimento do donatário, considerando a possibilidade de transferência em caso de sucessão legítima ou testamentária.
§ 2º Fica automaticamente cancelada a doação cujo imóvel tenha sido objeto de alienação, desmembramento, subdivisão, negociação, transferência, uso inadequado para os fins a que se destina, independentemente de notificação.
§ 3º Após receber o título de propriedade do imóvel, o donatário só poderá alienar, transferir, desmembrar, subdividir ou negociar os imóveis objetos desta lei com anuência expressa do Município de Ibicaré.
§ 4º O donatário será responsabilizado civil e criminalmente por eventual falsidade nas declarações, sem prejuízo da caducidade da concessão.

Art. 6º - Na escritura pública de cada família constará o termo de compromisso de que o lote será usado exclusivamente para fins de moradia do donatário e sua família e ficara gravada cláusula de reversão em favor do município, caso o donatário mudar a finalidade ou alienar o imóvel no prazo de 05 (cinco) anos.

Art. 7º - O instrumento de doação, devidamente assinado pelo Chefe do Poder Executivo, será outorgado em favor dos donatários e servirá como título hábil para o registro do domínio do imóvel respectivo, junto ao Registro Geral de Imóveis desta Comarca.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário.
Ibicaré, 12 de julho de 2023.
 


GIANFRANCO VOLPATO
Prefeito Municipal







ANEXO I
	LOTE
	OCUPANTE
	CPF

	-
	Angelina Dias
	023.***.***-78

	13
	Jair Lino
	046.***.***-70

	16
	Jéssica Mainara da Silva
	073.***.***-65

	-
	Lorena Fortes
	247.***.***-72

	03
	Lucila Pergher
	579.***.***-04

	22
	Sara da Rosa
	933.***.***-68
















